
PROJETO DE LEI Nº          DE 2018 

 

Incluir o § 4º ao art. 54 da 

Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 

que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e 

dá outras providências. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Inclui o § 4º ao art. 54 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 

que passa a vigorar com a seguinte redação: 

§ 4º a potencialidade de dano à saúde humana é suficiente para 

configuração da conduta delitiva, haja vista a natureza formal do 

crime, não se exigindo, portanto, a realização de perícia. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

 

O Presente projeto de lei tem por finalidade incluir o § 4º ao art. 54 da Lei 

nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências, pelos motivos apresentados: 

 

O art. 54 da Lei 9.605/98 pune a conduta de causar poluição de qualquer 

natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou 

que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora. A pena é 

de reclusão de um a quatro anos, além da multa. 

O delito previsto na primeira parte do artigo 54 da Lei n. 9.605/1998 possui 

natureza formal, sendo suficiente a potencialidade de dano à saúde humana para 

configuração da conduta delitiva. 



Cinge-se a controvérsia se é necessária a realização de perícia técnica para a 

comprovação do dano efetivo à saúde humana no que tange à caracterização de crime 

ambiental consubstanciado em causar poluição de qualquer natureza. O delito previsto 

na primeira parte do artigo 54, da Lei n. 9.605/1998, possui natureza formal, porquanto 

o risco, a potencialidade de dano à saúde humana, é suficiente para configurar a conduta 

delitiva, não se exigindo, portanto, resultado naturalístico e, consequentemente, a 

realização de perícia. Nos casos em que forem reconhecidas a autoria e a materialidade 

da conduta descrita no art. 54, § 2º, V, da Lei n. 9.605/1998, a potencialidade de dano à 

saúde humana é suficiente para configuração da conduta delitiva, haja vista a natureza 

formal do crime, não se exigindo, portanto, a realização de perícia. 

Neste sentido, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação da 

presente proposta. 

Brasília,     de julho de 2018. 

 

_________________________________ 

Deputado CLEBER VERDE 

PRB/MA 


